
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.450.187 - MG 
(2019/0041796-7)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL 
ADVOGADOS : DENISE MARIA FREIRE REIS MUNDIM E OUTRO(S) - 

MG040999 
   LUIS GUSTAVO REIS MUNDIM  - MG157259 
   BRUNA PARENZI TAPADA  - MG157953 
AGRAVADO  : MIGUEL DE OLIVEIRA VITORINO 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA  - DF012409 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REDUÇÃO DE 
CLÁUSULA PENAL PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. REEXAME 
DAS CONCLUSÕES DA CORTE ESTADUAL BASEADAS 
EM CLÁUSULA CONTRATUAL E FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta egrégia Corte se orienta no sentido de 
considerar que: Constatada a excessividade pelo magistrado, é 
possível a redução da multa compensatória nos termos do artigo 
413 do Código Civil (AgRg no AREsp 456.602/SP, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/03/2014, DJe de 10/04/2014).
2. Em relação ao valor da multa contratual, o colendo Tribunal 
de origem, com base no acervo fático-probatório dos autos, 
entendeu que há justificativa para a redução da multa em virtude 
do cunho social que permeia os financiamentos habitacionais, 
bem como em atenção ao princípio da proporcionalidade. No 
caso, a modificação do entendimento lançado no v. acórdão 
recorrido encontra óbice nas Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão 
votaram com o Sr. Ministro Relator.  
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília, 28 de maio de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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